
 

Curitiba, 11 de novembro de 2016. 

 

Prezada Dra Helena Nader/ Presidente da SBPC 

Referência: NOTA TÉCNICA Nº 19.265 / 2016 / SEI-MCTIC 

 

 Prezada Dra Helena Nader, 

 Em resposta a mensagem enviada no último dia 03 de novembro, 

solicitando contribuições para a Nota Técnica de Avaliação da Regulamentação da 

Lei de Acesso à Biodiversidade e de Acesso aos Conhecimentos Tradicionais, 

elaborada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) e encaminhada oficialmente ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), as 

Sociedades Científicas abaixo relacionadas em reunião durante o IV Congresso 

Brasileiro de Recursos Genéticos em Curitiba no dia 10 de novembro discutiram a 

referida NT.  

 Os itens de 1 a 79 foram lidos e discutidos individualmente e abaixo serão 

listados e comentados aqueles que foram considerados de maior relevância. Pelo 

curto espaço de tempo dados as sociedades para revisão da Nota Técnica, os 

anexos não puderam ser analisados.  Para facilitar a compreensão, mantivemos a 

mesma numeração do documento original e os comentários foram colocados logo 

após cada item. Concentramos as discussões nos pontos que nos pareceram mais 

críticos. Quando houve concordância das sociedades com a proposta apresentada 

na NT, explicitamos essa conformidade com a expressão "De acordo" logo abaixo 

do item. 

 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

4. Logo nas disposições preliminares, os §§ 1º e 2º do art. 1º definem o patrimônio genético 

(PG) de microrganismos encontrados no território nacional. Entretanto, não leva em conta 

abordagens metagenômicas, ou seja, de material genético recuperado diretamente de 

amostras ambientais. Conforme apontado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC), há inviabilidade técnica para realizar esse tipo de metodologia.  

 

5. O grupo discutiu que há ainda outros aspectos que envolvem a pesquisa com 

microrganismos que não foram abordados no Decreto e que é fundamental discutir esse 

artigo com a academia. Sugeriu-se consultar pesquisadores da Universidade de Brasília 

(UnB), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Recursos Genéticos e Biotecnologia 

(Embrapa-Cenargen), a Sociedade Brasileira de Microbiologia (SBM) e a própria SBPC.  

Sociedades: Com relação aos itens 4 e 5 sugerimos alteração da redação do parágrafo único 

da Lei 13.123, artigo 2o com segue “Considera-se parte do patrimônio genético existente no 

território nacional, para os efeitos desta Lei, o microrganismo, suas partes replicáveis, 

moléculas e outros compostos derivados que tenham sido isolados a partir de substratos 



do território nacional, do mar territorial, da zona econômica exclusiva ou da plataforma 

continental”.  

 Além disso, na nossa avaliação conceitos como o de "patrimônio genético" e por 

consequência de  "acesso ao patrimônio genético" precisam ser esclarecidos pelo 

CGEN, pois a compreensão e aplicação da legislação dependem dessas definições. Sem 

a definição clara desses conceitos o principal problema é a insegurança jurídica causada. 

Por exemplo, da forma como o conceito de Patrimônio Genético está na lei, pode 

causar interpretação dúbia. Na Lei 13.123, o conceito de Patrimônio Genético é: 

informação de origem genética de espécies vegetais, animais, microbianas ou espécies 

de outra natureza, incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos. 

Nesse conceito, INFORMAÇÃO DE ORIGEM GENÉTICA inclui o fenótipo, estando 

assim TODOS os trabalhos que envolvem ecologia, biologia, morfologia, 

comportamento, estão no escopo da lei.  

 Se, o que se quer regulamentar são os trabalhos em que há acesso a moléculas, o 

conceito deveria ser: informações genéticas apresentadas em forma de moléculas, 

substâncias metabólicas e extratos retirados de organismos com ou sem vida que 

possuem amostras de materiais de espécies vegetais, fúngicos, microbianos ou animal 

que foram coletados em um território nacional. NA MP 2186-16 o conceito definia 

patrimônio genético como: informação de origem genética, contida em amostras do todo 

ou de parte de espécime vegetal, fúngico, microbiano ou animal, na forma de moléculas 

e substâncias provenientes do metabolismo destes seres vivos e de extratos obtidos 

destes organismos vivos ou mortos, encontrados em condições in situ, inclusive 

domesticados, ou mantidos em coleções ex situ, desde que coletados em condições in 

situ no território nacional, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva; 
 

6. Já o § 3º do art. 1º trata de espécies vegetais e animais com “características distintivas 

próprias”:  

 

§ 3º As espécies vegetais e animais introduzidas no País somente serão consideradas 

patrimônio genético encontrado em condições in situ no território nacional quando 

formarem populações espontâneas que tenham adquirido características distintivas 

próprias no País.  

 

7. Em discussões com a Casa Civil, foi informado que o termo em destaque seria definido 

no § 4º.  

 

§ 4º Considera-se também patrimônio genético encontrado em condições in situ a 

variedade proveniente de espécie introduzida no território nacional com diversidade 

genética desenvolvida ou adaptada por populações indígenas, comunidades tradicionais ou 

agricultores tradicionais, incluindo seleção natural combinada com seleção humana no 

ambiente local, que não seja substancialmente semelhante a cultivares comerciais.  

 

8. Apesar de ser subjetivo, pode-se interpretar que as “características distintivas próprias” 

são aquelas de “diversidade genética desenvolvida ou adaptada por populações indígenas, 

comunidades tradicionais ou agricultores tradicionais, incluindo seleção natural combinada 

com seleção humana no ambiente local, que não seja substancialmente semelhante a 

cultivares comerciais”. Como definir “substancialmente semelhante”? Como o grupo de 

trabalho considerou que o conceito não estava explicado de forma clara, sugeriu também 

uma consulta a academia para esclarecimentos e proposta de nova redação. Levantou-se 

ainda a possibilidade de o termo ser definido pelo MAPA, o que implicará na publicação de 

uma outra normativa.  



Sociedades: Estamos de acordo com o conteúdo. Porém, sugerimos que além do MAPA, as 

Sociedade Botânica do Brasil, Sociedade Brasileira de Zoologia e Sociedade Brasileira de 

Recursos Genéticos também sejam consultadas. 

 

9. Questiona-se a validade jurídica do art. 3º, uma vez que trata de acesso ao PG e ao CTA 

no período anterior a Lei vigente, de 20 de maio de 2015. De acordo com o artigo, o 

Decreto pode exigir comprovação de acesso a partir de 30 de junho de 2000, referente ao 

período da primeira versão da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001:  

 

Art. 3º Não estão sujeitos às exigências da Lei nº 13.123, de 2015, e deste Decreto, o acesso 

ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado concluído antes de 30 

de junho de 2000 e a exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo 

dele decorrente.  

 

10. Além disso, a MP nº 2.186-16 e a Lei nº 13.123 têm conceitos distintos de “acesso”. A 

MP considera acesso a obtenção de amostra ou de informação “para fins de pesquisa 

científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, visando a sua aplicação  

industrial ou de outra natureza”. Ainda conceitua “bioprospecção”, como “atividade 

exploratória que visa identificar componente do patrimônio genético e informação sobre 

conhecimento tradicional associado, com potencial de uso comercial”. Já na nova Lei, 

acesso é para pesquisa ou desenvolvimento tecnológico, e só o desenvolvimento 

tecnológico tem o “objetivo de desenvolver novos materiais, produtos ou dispositivos, 

aperfeiçoar ou desenvolver novos processos para exploração econômica”. Não está claro 

qual dos dois conceitos será aplicado aqui nesse Decreto. Mesmo sendo utilizado o conceito 

da Lei nº 13.123, o conceito de acesso para pesquisa é muito amplo e abrange atividades 

que a MP não tratava.  

 

11. O grupo questiona ainda como a nova Lei e o Decreto podem retroagir a ação cujos 

conceitos estão na MP e são distintos dos conceitos atuais que serão regulados/fiscalizados. 

Isso afetará pesquisadores que antes não se enquadravam na MP e que agora se enquadram 

na nova Lei. A maioria desses pesquisadores sequer imaginariam que teriam de se submeter 

a nova legislação e enfrentarão problema para registrar suas pesquisas pregressas, das quais, 

muitas vezes, já se encerraram e já foram prestadas as contas.  

Sociedades: Em relação aos itens 9, 10 e 11, como já comentado nos itens 4 e 5, alguns 

conceitos básicos da lei necessitam ser esclarecidos, principalmente quando envolvem a 

retroatividade da lei. 

 

 

CAPÍTULO II – DO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO - 

CGEN  
 

12. O Capítulo II – do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGen) também 

apresenta alguns pontos dúbios. O Parágrafo Único do Art. 4º:  

 

Parágrafo único. O CGen poderá, a pedido do usuário, emitir certificado de cumprimento 

internacionalmente reconhecido que servirá como prova de que as atividades sobre o 

patrimônio genético ou o conhecimento tradicional associado foram realizadas conforme o 

disposto na Lei nº 13.123, de 2015, e neste Decreto.  

 

13. Indaga-se se um órgão nacional colegiado de caráter deliberativo, normativo, 

consultivo e recursal tem a competência de emitir um certificado internacionalmente 

reconhecido. 



Sociedades: De acordo.  

 
14. O art. 5o prevê que o CGen manterá um sistema próprio de rastreabilidade das atividades 

decorrentes de acesso ao PG ou CTA, constantes em bancos de dados de informações sobre 

currículos, grupos de pesquisa e instituições do CNPq e de informações sobre pesquisa e 

liberação comercial de organismos geneticamente modificados, que são tratados pela 

CTNBio desse Ministério. Foi sugerido que o CGen tenha acesso às informações que são 

públicas como as da Plataforma Lattes do CNPq e os dados da CTNBio, em consonância 

com a Lei de Biossegurança 11.105/2005 e o Decreto 5.591/2005 que a regulamenta. A Lei 

de Biossegurança garante o resguardo de informações sigilosas, inclusive de informações 

que contemplam interesse comercial, como consta no art. 14, inciso XIX. Cabe lembrar que 

o Brasil é signatário do Protocolo de Cartagena e seu art. 21 garante termos de 

confidencialidade e assegura o sigilo de informações sensíveis. Não há necessidade de um 

Conselho como o CGen ter acesso a informações que não as de domínio público.  

Sociedades: De acordo.  

 

 

16. Sobre o Plenário do CGen, o art. 7º. trata da sua composição por 21 conselheiros, sendo 

doze representantes do governo e nove da sociedade civil. Para o inciso I, vale lembrar que 

o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) acaba de ser extinto na nova estruturação 

ministerial, tendo suas atribuições sido absorvidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social e Agrário (antigo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS), 

que também possui vaga no colegiado. Com isso, o CGen fica com um membro a menos em 

sua composição. Ressalta-se que número par não é aconselhável para um comitê 

deliberativo. Além disso, não foram consideradas na composição as agências ligadas aos 

Ministérios, como por exemplo, o CNPq, a  

Embrapa e a Fiocruz, essenciais para contribuir com a discussão sobre as pesquisas com PG 

e CTA.  

Sociedades: Não procede, pois a Casa Civil está substituindo o MDA. 

 

17. Como representantes do setor acadêmico, o Decreto indica a SBPC, a Academia 

Brasileira de Ciências (ABC) e a Associação Brasileira de Antropologia (ABA). Também 

em mais de uma oportunidade, sugeriu-se a exclusão da ABA por ser uma associação de 

caráter pontual e por não ser representativa para outros setores da academia, além desta ser 

uma das 127 entidades científicas representadas pela SBPC, já representada no colegiado. 

Além disto, vale ressaltar que a área de Antropologia está coberta no inciso IV do mesmo 

artigo. A SBPC também se manifestou contrária a indicação da ABA, e considera que essas 

associações e sociedades específicas deveriam estar nas Câmaras Temáticas e Câmaras 

Setoriais, onde poderão contribuir com suas especialidades. Sugeriu que o Conselho 

Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – Confap, fizesse parte do CGen 

em substituição à ABA, por ter um caráter mais abrangente e nacional. A sugestão da SBPC 

já havia sido feita “em documentos anteriores, em todas as audiências públicas e em 

reuniões com a Secretaria Executiva do MMA".  

 

18. No caso da manutenção da ABA no Conselho, outra sugestão apontada é de indicar uma 

outra entidade de caráter também pontual no lugar na ABC. A Sociedade Brasileira de 

Biotecnologia (SBBiotec) ou a Sociedade Brasileira de Genética (SBG) representariam os 

usuários dentro do setor acadêmico e seriam um contraponto a ABA, que representa os 

provedores no mesmo setor. No entanto, essa é uma opção desvantajosa uma vez que se 

perderia a representatividade e amplitude temática que dispõe a SBPC.  

Sociedades:  Em relação aos itens 17 e 18: concordamos com a exclusão da ABA e 

ressaltamos que a representação da academia no CGEN proporcionalmente é pequena em 



relação aos outros setores e está concentrada em apenas um representante da SBPC e um da 

ABC, não levando em consideração a diversidade de áreas associadas ao tema 

biodiversidade. Na nossa avaliação não existe um mecanismo ágil e eficiente de 

interlocução da SBPC e ABC com as Sociedades Científicas que representam a comunidade 

afetada pela legislação. Assim, torna-se inviável que somente essas duas instituições 

consigam participar efetivamente de todas as discussões tratadas no CGEN. Sugerimos que 

para a indicação de outras sociedades a decisão seja tomada em reunião da SBPC com todas 

as Sociedades envolvidas com o estudo e uso da biodiversidade, por exemplo SBM, SBZ, 

SBRG, etc e não somente a Sociedade Brasileira de Biotecnologia (SBBiotec) e a 

Sociedade Brasileira de Genética (SBG). 

 

19. O § 4º desse artigo levanta ainda a participação efetiva dos conselheiros nas 

deliberações, uma vez que poderão ser tomadas por maioria simples. Dessa forma, se o 

Plenário se reunir com 11 conselheiros, as deliberações serão tomadas por 6 membros, o 

que não é representativa para um conselho dessa envergadura. Por conta disto, é 
aconselhável que se opte que as deliberações sejam tomadas por meio do voto da maioria 

absoluta de seus membros, ou seja, 11 conselheiros.  

 

§ 4º O Plenário do CGen reunir-se-á com a presença de, no mínimo, onze conselheiros, e 

suas deliberações serão tomadas pela maioria simples.  

Sociedades: Não concordamos, pois os temas tratados no CGen são polêmicos e 

complexos. Esperar a maioria simples poderá atrasar as tomadas de decisões e sugerimos 

aumentar a quantidade de representantes com competência técnica para melhor decidir essas 

questões. 

 

20. Ainda no mesmo artigo, o último parágrafo afirma que caberá à União as despesas de 

deslocamento e estada dos representantes de entidades ou organizações representativas das 

populações indígenas, comunidades tradicionais e agricultores tradicionais. Questiona-se 

por que todos os representantes não podem ter o mesmo tratamento, conforme o princípio 

constitucional da isonomia. Dessa forma, todos os representantes que não são de Brasília 

deveriam ter custeadas as despesas de deslocamento e estada.  

Sociedades: De acordo. 

 

21. A composição das Câmaras Temáticas proposta pelo art. 8º também havia sido 

questionada e já havia sido feito o pedido à Casa Civil para alterar esse texto.  

 

Art. 8º As Câmaras Temáticas serão criadas pelo CGen para subsidiar as decisões do 

Plenário a partir de discussões técnicas e apresentação de propostas sobre temas ou áreas 

de conhecimento específicos relacionados ao acesso e à repartição de benefícios.  

§ 1º O ato de criação das Câmaras Temáticas disporá sobre suas atribuições, tempo de 

duração e composição, que deverá observar a proporção de:  

I cinquenta por cento de representantes de órgãos e entidades da administração pública 

federal com competências relacionadas ao tema da respectiva Câmara;  

II vinte e cinco por cento de organizações representantes do setor usuário; e  

III vinte e cinco por cento de organizações representantes de provedores de conhecimentos 

tradicionais associados.  

(...)  

Art. 9º As Câmaras Setoriais serão criadas pelo CGen para subsidiar as decisões do 

Plenário a partir de discussões técnicas e apresentação de propostas de interesse dos 

setores empresarial e acadêmico, como também das populações indígenas, comunidades 

tradicionais e agricultores tradicionais.  



Parágrafo único. O ato de criação das Câmaras Setoriais disporá sobre suas atribuições, 

tempo de duração e composição, que deverá observar a paridade entre a representação dos 

órgãos e entidades da administração pública federal com competências relacionadas à 

respectiva Câmara e do setor da sociedade civil correspondente.  

 

22. Comparando esses dois artigos, questiona-se o motivo pelo qual a composição das 

Câmaras Temáticas também não pode “observar a paridade entre a representação dos 

órgãos e entidades da administração pública federal com competências relacionadas à  
respectiva Câmara e do setor da sociedade civil correspondente”. As Câmaras Temáticas 

deverão fazer discussões técnicas e a presença de 25% de organizações representantes de 

provedores de CTA é questionável, uma vez que dos pontos discutidos no CGen em anos 

anteriores apenas menos de 5% envolviam CTA.  

Sociedades: Referente aos itens 21 e 22, estamos parcialmente de acordo pois, acreditamos 

que as Câmaras Temáticas realmente precisam de uma readequação na sua composição. 

Porém, mais do que paridade, há necessidade de maior representatividade da academia. 

 

CAPÍTULO III – DO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO  
 

24. Para o art. 18, sugere-se uma alteração na redação do § 2º. Onde está processamento de 

biomassa, sugere-se processos biológicos, que é um termo mais abrangente, pois diz 

respeito às reações bioquímicas que ocorrem em organismos vivos, incluindo processos 

com microrganismos, com enzimas ou com isolados de subprodutos que podem ser 

utilizados na otimização do processo e produção de biocombustível.  

 

§ 2º Incluem-se no conceito de energia previsto no § 1º os biocombustíveis, tais como 

etanol, biodiesel, biogás e cogeração de energia elétrica a partir do processamento de 

biomassa.  

Sociedades: O artigo 18 está correto, assim esse item não procede. 

 

CAPÍTULO IV – DO SISTEMA NACIONAL DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO 

GENÉTICO E DO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO - SISGEN  
 

25. Sobre o SISGen, o Decreto, no art. 20, § 1º, repete mais uma vez o que já estava 

descrito na Lei, no art. 12, incisos de I a V. Em ambos os documentos, o cadastro é exigido 

para remessa, requerimento de qualquer direito de propriedade intelectual, comercialização 

do produto intermediário, divulgação dos resultados, finais ou parciais, em meios científicos 

ou de comunicação, e notificação de produto acabado oumaterial reprodutivo desenvolvido 

em decorrência do acesso. Há um erro na própria Lei ao exigir o cadastro prévio à 

divulgação dos resultados parciais ou finais, em meios científicos ou de comunicação. 

Sendo esse um erro da própria Lei, faz-se necessário alguma forma de alteração nessa pois, 

caso contrário, o Decreto não poderá contrariar a Lei.  

Sociedades:Não entendemos qual seria o erro a que se refere esse item.  

 

26. Algumas atividades comuns para pesquisadores acarretarão em sanções, de acordo com 

o Decreto. Por exemplo, caso um pesquisador, ao ser entrevistado por um jornal, cite algo 

sobre uma pesquisa com espécie que tenha CTA antes de realizar o cadastro, será punido, 

conforme o art. 81. Isso diminuirá muito a divulgação científica para a população. É 

possível prever também que alunos de iniciação científica serão punidos, uma vez que 

deverão realizar cadastro para apresentar seus dados em eventos científicos, como, por 

exemplo, um Congresso de Iniciação Científica.  

 



Art. 81. Divulgar resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de comunicação 

sem cadastro prévio:  

Multa mínima de R$ 1.000,00 (mil reais) e máxima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

quando se tratar de pessoa natural.  

Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), quando se tratar de pessoa jurídica enquadrada como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativas de agricultores tradicionais com receita bruta anual igual 

ou inferior ao limite máximo estabelecido no inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 2006.  

Multa mínima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e máxima de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), para as demais pessoas jurídicas.  

Sociedades: Com relação ao CTA, realizar o cadastro no início do trabalho de pesquisa, 

pare evitar penalidades. 

 

27. A isenção do cadastro para fins de pesquisa com PG e para pesquisas que não geram 

produtos foi solicitada em mais de uma oportunidade. Entende-se que o cadastro é 

burocrático e não traz benefícios para o desenvolvimento cientifico no País. Sempre foi 

expressa a preocupação do MMA com os direitos das comunidades tradicionais e a Lei é 

um instrumento para proteger e garantir esses direitos. Dessa forma, o cadastro e todas as 

etapas conseguintes deveriam se aplicar apenas a pesquisa com CTA ou a pesquisas que 

geram produtos comercialmente viáveis.  

Sociedades: Sugerimos resgatar a definição anterior de acesso e patrimônio genético da MP 

2186/2001.  

 

28. Ainda nesse parágrafo, o inciso II trata do cadastro para obtenção do requerimento de 

qualquer direito de propriedade intelectual. O grupo de trabalho sugeriu que o Nacional de 

Propriedade Intelectual (INPI) seja consultado sobre as implicações e a legalidade em se 

fazer esse cadastro, uma vez que as informações serão divulgadas para o CGen antes 

mesmo de serem analisadas pelo órgão. O § 3º do art. 20 também deverá ser analisado pelo 

INPI.  

Sociedades: De acordo. 

 

29. O § 2º do art. 20 exige que o pesquisador atualize o cadastro pelo menos uma vez ao 

ano. Toda vez que ocorrer alguma modificação "considerável" na pesquisa, 

desenvolvimento tecnológico ou no pedido de patente, o pesquisador deverá atualizar o 

cadastro. No entanto, com a temporalidade dada, cria-se uma obrigação constante de 

atualização. Poderia ser posto simplesmente que o pesquisador pode alterar o cadastro a 

qualquer momento quando isso se fizer necessário, excluindo o termo “pelo menos uma vez 

ao ano”. Mais uma vez, o cadastro que deveria ser simples, traz mais obrigações e 

burocracias ao pesquisador. Além do mais, o pesquisador deverá fazer um novo cadastro 

caso faça a remessa, caso faça o envio da amostra de PG, e/ou caso notifique o produto 

acabado.  

 

§ 2º Havendo modificações de fato ou de direito nas informações prestadas ao SisGen, o 

usuário deverá fazer a atualização dos seus cadastros ou notificação, pelo menos uma vez 

por ano.  

Sociedades: De acordo. 

 

30. O cadastro de acesso ao PG e ao CTA e o cadastro de envio de amostra que contenha 

PG para prestação de serviço no exterior são tratados na Seção II do Capítulo IV sobre o 

SISGen. Os incisos do art. 22 deixam claro quão extenso será o cadastro e o § 4º ainda 

permite que o CGen defina ainda mais pontos por norma técnica a serem cadastrados. 



Sugere-se suprimir esse parágrafo pois o CGen não tem competência técnica e científica 

para tais definições. Caso esses temas sejam levados ao CGen, gerarão discussões 

infrutíferas, muitas vezes sem um parecer final consensual. Além disso, esse parágrafo 

demonstra o controle exagerado que o CGen terá com as informações, além de tornar 

possível a determinação de novos pontos que deverão ser cadastrados para a pesquisa, uma 

ingerência indevida nas atividades e no controle da pesquisa 

Sociedades: Não concordamos pois o CGen tem competência técnica e científica para tais 

definições, principalmente se consultar as sociedades científicas. 

 
31. Há vários pontos sobre o cadastro que merecem destaque. A alínea d do inciso II do art. 

22 exige o cadastro de informações sobre a equipe responsável, inclusive das instituições 

parceiras, quando houver. Questiona-se a necessidade de cadastrar toda a equipe e não 

apenas as instituições que farão parte da pesquisa. Quando as pesquisas envolverem Redes 

ou INCT (Programa Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia), por exemplo, o cadastro 

deverá ser feito para até mais de 30 pesquisadores e suas equipes que compõe um INCT, 

uma burocracia enorme ao usuário que fará o cadastro.  

Sociedades: De acordo. Gostaríamos de esclarecimento quanto ao cadastro de estudantes de 

pós-graduação, pós-doutorandos e estudantes estrangeiros. 

 

32. O § 1º, inciso II do art. 22 trata das fontes in silico, que já haviam sido extensamente 

discutidas pelo CGen, resultando na publicação da Orientação Técnica no10, que esclarece 

as atividades de acesso a informações dos bancos de dados de bioinformática de domínio 

público, como o GenBank.  

Sociedades: De acordo. 

 

33. O § 1º do art. 23, assim como no § 1º do art. 26, tratam o comprovante de cadastro de 

acesso ou de remessa como um demonstrativo que o usuário prestou as informações 

necessárias. O documento tem o objetivo de comprovar que o usuário cadastrou as 

informações, por isso sugere-se a troca do termo “demonstrar” por “comprovar”.  

 

§ 1º O comprovante de cadastro de acesso (ou de remessa) constitui documento hábil para 

demonstrar que o usuário prestou as informações que lhe eram exigidas e produz os 

seguintes efeitos:  

Sociedades: De acordo. Lembramos que não existe mais autorização, mas sim cadastro. 

 

35. O § 1º do art. 24 trata do cadastro de envio de material e o inciso I da instituição 

destinatária no exterior, entretanto não considera o envio de amostras para 

coleções,herbários ou museus, que devem ter um tratamento diferenciado pelo tipo de 

serviço prestado.  
Sociedades: Esclarecemos que o depósito em Coleção Biológica é considerado remessa e já 

está contemplado no TTM. 

 

36. Tanto na Seção II como na Seção III, de envio e remessa de PG, há de se incluir um 

parágrafo ou inciso que deixe claro que o processo de cadastro será ainda “sujeito à 

verificação e às possíveis penalidades”. Essa informação, que também deve estar no 

formulário do CGen, deve ser clara ao pesquisador, de modo que fique ciente que há ainda 

um processo de verificação e que ainda pode ser penalizado pelas sanções descritas no 

Decreto.  

Sociedades: Concordamos. Se o pesquisador realizar o cadastro e efetivar a remessa, mas 

forem constatadas irregularidades na verificação, haverá penalidades? Só o cadastro de 

remessa é suficiente para que o pesquisador efetive a remessa? 

 



37. Devemos lembrar que o procedimento de verificação não era previsto na Lei, pois o 

cadastro seria um instrumento declaratório, como pode-se analisar pelo inciso XII do art. 

2º. da Lei 13.123/2015:  

 

Art. 2o Além dos conceitos e das definições constantes da Convenção sobre Diversidade 

Biológica - CDB, promulgada pelo Decreto no 2.519, de 16 de março de 1998, consideram-

se para os fins desta Lei:  

(...)  

XII - cadastro de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional 

associado - instrumento declaratório obrigatório das atividades de acesso ou remessa de 

patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado;  

Sociedades: De acordo. 

 

38. Para a remessa de material de PG para o exterior, o art. 25 exige que o formulário tenha 

informações como as descritas no inciso II:  

 

Art. 25. Para a realização do cadastro de remessa de amostra de patrimônio genético, a 

pessoa natural ou jurídica nacional deverá preencher o formulário eletrônico do SisGen 

que exigirá:  

(...)  

II informações sobre:  

a) o tipo de amostra e a forma de acondicionamento;  

b) a quantidade de recipientes, o volume ou o peso;  

c) a instituição destinatária no exterior, incluindo indicação de representante legal e 

informações de contato; e  

d) as atividades de acesso no exterior, incluindo objetivos, usos pretendidos e setor de 

aplicação do projeto de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico;  

Sociedades: De acordo. 

 

39. A alínea b solicita que o formulário já contenha informações sobre a quantidade, 

volume ou peso do recipiente no qual a amostra será enviada. Caso o pesquisador 

nãoencontre o recipiente exato e seja obrigado a remeter a amostra em recipiente distinto ao 

constante no formulário, a remessa poderá não ocorrer pois a informação estará em 

discordância com o descrito. Há ainda a possibilidade de o pesquisador ser punido, de 

acordo com o art. 79 do Decreto.  
 

Art. 79. Remeter, diretamente ou por interposta pessoa, amostra de patrimônio genético ao 

exterior sem o cadastro prévio ou em desacordo com este.  

Sociedades: De acordo. 

 

40. Sugere-se ainda que o texto da alínea d seja reescrito para: “d) as atividades de acesso 

no exterior, incluindo objetivos, usos pretendidos para o projeto de pesquisa e setor de 

aplicação do desenvolvimento tecnológico”.  

Sociedades: De acordo. 

 

41. Durante discussão na Casa Civil, solicitou-se a inserção de um parágrafo no art. 27, que 

trata da autorização prévia para o acesso ao PG e CTA em áreas indispensáveis à segurança 

nacional e em águas jurisdicionais brasileiras, na plataforma continental e na zona 

econômica exclusiva. O texto proposto era: “Em se tratando de pesquisa que não envolva 

ingresso de estrangeiro em território nacional, instituição nacional referida no inciso II do 

caput fica dispensada a autorização prévia do Conselho de Defesa Nacional”.  

 



Art. 27. Nos casos de acesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional 

associado em áreas indispensáveis à segurança nacional, em águas jurisdicionais 

brasileiras, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, o acesso ou a 

remessa estarão sujeitos à autorização prévia de que trata o art. 13 da Lei nº 13.123, de 

2015, quando o usuário for:  

I pessoa jurídica nacional, cujos acionistas controladores ou sócios sejam pessoas naturais 

ou jurídicas estrangeiras;  

II instituição nacional de pesquisa científica e tecnológica, pública ou privada, quando o 

acesso for feito em associação com a pessoa jurídica sediada no exterior; ou  

III pessoa natural brasileira associada, financiada ou contratada por pessoa jurídica 

sediada no exterior.  

Sociedades: De acordo. 

 

42. A ideia de ter esse parágrafo é para evitar a penalização do pesquisador nacional, pois, 

de acordo com o caput do artigo, o pesquisador nacional deverá obter uma autorização para 

realizar pesquisa nessas áreas. Se a autorização é decorrente do locusdo acesso, por conta da 

soberania nacional, não há necessidade dessa exigência ao pesquisador nacional, apenas 

para o pesquisador e/ou patrocinador estrangeiro.  
Sociedades: De acordo. 

 
43. Os incisos I e II remetem a competência do MCTIC, pois caso o pesquisador não tenha 

visto permanente ou caso haja um pedido de realização de pesquisa no Brasil por 

estrangeiros, o MCTIC deverá avaliar e autorizar essas atividades, conforme o Decreto nº 

98.830, de 15 de janeiro de 1990.  

Sociedades: De acordo. 

 

44. O § 5º do art. 27 relata que o preenchimento das informações do cadastro já estende a 

uma solicitação automática ao Conselho de Defesa Nacional (CDN) ou ao Comando da 

Marinha (CM). Entretanto, essa solicitação não ocorre de forma automática, uma vez que a 

instituição do pesquisador é quem deve fazer a solicitação ao CM e o Ministro do MCTIC, 

ao CDN.  

 

§ 5º O preenchimento das informações do cadastro de acesso e remessa compreende a 

solicitação automática de autorização prévia e de anuência do Conselho de Defesa 

Nacional ou do Comando da Marinha, conforme o caso.  

Sociedades: Esclarecer se a solicitação automática será realizada pelo CGen, pelo 

pesquisador ou pela instituição deste? 

 

45. O grupo de trabalho recomenda que essa Seção IV seja também analisada pelo CM e 

pelo CDN para levantar os problemas e a viabilidade dos artigos do Decreto.  

Sociedades: De acordo. 

 

46. É importante ressaltar que o art. 13 da Lei restringe as autorizações de acesso apenas às 

áreas indispensáveis à segurança nacional e em águas jurisdicionais brasileiras, na 

plataforma continental e na zona econômica exclusiva. Há ainda outros órgãos e instâncias 

que deveriam ser consideradas para a emissão de autorização de remessas de amostra ao 

exterior, como o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), a Fundação 

Nacional do Índio (Funai) e, principalmente, o CNPq/MCTIC.  

Sociedades: Sugerimos substituir a palavra “deveriam ser” por “poderiam ser”. Solicitamos 

esclarecimentos sobre a participação dos outros órgãos. Seriam outras portas para o 

pesquisador solicitar as autorizações (que não o SISGen) ou o pesquisador deveria ter 

anuência de mais de uma órgão? Seria uma opção ou uma adição?  



 

47. Há sugestões de texto para as Seções II, do cadastro de acesso; Seção III, do cadastro da 

remessa; Seção IV, que passaria a ser cadastro de envio, conforme Anexo I. O Anexo II é 

uma sugestão de texto para substitui a atual Seção IV por uma de autorização de acesso a 

PG e CTA com participação de estrangeiros.  

Sociedades: De acordo. 

 

49. O § 2º do art. 30 faz uma distinção somente para as instituições privadas que mantem 

herbários populares ou bancos comunitários de sementes. Questiona-se o porquê de só se 

considerar as instituições privadas neste parágrafo. Além do mais, sugere-se incluir no 

texto: “As instituições privadas sem fins lucrativos que mantenham ou representem 

herbários populares ou bancos comunitários de sementes poderão ser credenciadas como 

instituições nacionais mantenedoras de coleções ex situ desde que observem o disposto 

nesta Seção”.  

Sociedades: Não está claro o que representa “herbários populares” e retirar o trecho “...ou 

representem...”. Além disso há a necessidade de se adicionar as coleções zoológicas 

particulares em grande número e representatividade no Brasil. 

 

51. De acordo com o art. 12 da Lei no 13.123/2015, há necessidade de realizar um cadastro 

para atividades de acesso, remessa e envio de PG ou de CTA. Esse cadastro é um 

instrumento declaratório obrigatório dessas atividades, cujo comprovante é emitido pelo 

SISGen. Seguindo essa etapa, ocorre um procedimento administrativo de verificação (Seção 

VII, artigos 36 a 41 do Decreto) para que seja realizada, em até 90 dias, a emissão do 

atestado de acesso, remessa ou de notificação. Entende-se que o comprovante de cadastro é 

um documento precário, que pode ser desfeito a qualquer momento, causando insegurança 

jurídica aos pesquisadores. A sugestão foi a inserção do parágrafo único no art. 36.  

 

Parágrafo Único. O acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional 

associado para fins de pesquisa feito por instituição nacional de pesquisa científica e 

tecnológica está isento do procedimento administrativo de verificação.  

Sociedades: De acordo. 

 

52. Já que o cadastro é obrigatório, essa isenção do procedimento administrativo favoreceria 

os pesquisadores brasileiros, uma vez que reduz a burocracia e o risco de penalidades por 

preencher o cadastro de forma errada e sem má-fé. Além disso, a verificação é interessante 

quando a pesquisa vira produto, ou seja, quando há desenvolvimento tecnológico. Como 

nem toda pesquisa científica gera produtos, considera-se essa etapa é burocrática e 

desnecessária.  

Sociedades: De acordo. 

 

53. Sugere-se suprimir o inciso II do art. 37 por não fazer sentido que os dados do cadastro 

sejam encaminhados para as Câmaras Setoriais. Já no que concerne o inciso III, essa etapa 

não seria necessária se Funai e Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(Iphan) fossem membros do CGen.  

 

Art. 37. No período de verificação, a Secretaria-Executiva do CGen:  

I cientificará os conselheiros do CGen sobre os cadastros ou sobre a notificação;  

II encaminhará aos integrantes das câmaras setoriais competentes as informações relativas 

à espécie objeto de acesso e o Município de sua localização, de forma dissociada dos 

respectivos cadastros e das demais informações dele constantes;  



III cientificará, nos termos do inciso X do art. 6º da Lei nº 13.123, de 2015, órgãos federais 

de proteção dos direitos de populações indígenas e comunidades tradicionais sobre o 

registro em cadastro de acesso a conhecimentos tradicionais associados; e  

Sociedades: De acordo. 

 

54. O § 2º. do mesmo artigo concede a todos os conselheiros do CGen acesso a todas as 

informações disponíveis, inclusive àquelas consideradas sigilosas. Mesmo não podendo 

divulga-las, questiona-se a necessidade de acesso a esse tipo de informação pelos 

conselheiros. O conselho é formado por membros do governo federal, do setor empresarial, 

da academia e de entidades ou organizações representativas das populações indígenas, 

comunidades tradicionais e agricultores tradicionais e há claramente conflito de interesses 

na divulgação de informações a todos.  

Sociedades: De acordo. 

 

55. Outro ponto questionável é o § 3º. do mesmo artigo, que dá poderes excessivos ao 

Presidente do CGen, que poderá suspender cautelarmente o cadastro e a notificação, caso 

haja fraude. Esse artigo não prevê direito de defesa à pessoa que realizou o cadastro e já 

suspende imediatamente o mesmo.  

 

§ 3º Nos casos de manifesta fraude, o Presidente do CGen poderá suspender cautelarmente 

o cadastro e a notificação ad referendum do Plenário.  
Sociedades: De acordo. Sugerimos eliminar o parágrafo 3o. 

 
56. Com relação aos artigos 37 e 38, questiona-se ainda o que acontece findos os prazos 

estabelecidos para o período de verificação. O cadastro é automaticamente aprovado?  

Sociedades: De acordo. 

 

57. O art. 39, inciso I, trata de “indício de irregularidade” pelo Plenário do CGen. O grupo 

considera que determinar esses indícios é uma atividade discricionária e traz insegurança 

jurídica aos pesquisadores que realizaram cadastro. Além do mais, o mesmo artigo, em seu 

§ 1º, dá um prazo de quinze dias para que o usuário apresente sua manifestação, sem 

possibilidade de prorrogação. O prazo é curto e pode trazer problemas aos pesquisadores 

que ficam dias incomunicáveis, fazendo coletas e trabalhos de campo. Solicita-se que seja 

possível uma prorrogação desse prazo, mediante justificativa.  

Sociedades: De acordo. O que é um indício de irregularidade? Quais critérios serão 

utilizados para definir esses indícios?  

 

58. Com relação ao § 2º do art. 40, questiona-se o motivo pelo qual as irregularidades 

insanáveis podem ser aceitas. Entende-se que por serem insanáveis, o cadastro e a 

notificação não devem ser retificados. O termo “insanável” está aqui de forma incorreta, 

pois significa que não se pode reverter. O parágrafo ainda menciona “desde que não se 

configure má-fé”, o que não é claro como o CGen comprovará. É discricionário e, mais uma 

vez, gera insegurança jurídica.  

 

1º São irregularidades insanáveis:  

I a existência de conhecimento tradicional associado de origem identificável quando os 

cadastros ou a notificação indicarem apenas patrimônio genético;  

II a existência de conhecimento tradicional associado de origem identificável, quando os 

cadastros ou a notificação indicarem apenas conhecimento tradicional associado de 

origem não identificável; e  

III a obtenção de consentimento prévio informado em desacordo com o disposto na Lei nº 

13.123, de 2015, e neste Decreto.  



§ 2º Caso a constatação das irregularidades a que se refere os incisos I, II e III do § 1º 

ocorra quando já houver sido iniciada a exploração econômica do produto acabado ou do 

material reprodutivo, o CGen, excepcionalmente, e desde que não se configure má-fé, 

poderá determinar que o usuário retifique os cadastros ou a notificação, e apresente, no 

prazo de noventa dias o acordo de repartição de benefícios com o provedor do 

conhecimento tradicional associado.  

Sociedades: O que são irregularidades insanáveis? Sugerimos substituir irregularidades 

insanáveis por passíveis de sanção. 

 

 

59. De acordo com o art. 42, o atestado de regularidade de acesso só será emitido mediante 

solicitação do usuário. Sugere-se que o atestado seja emitido automaticamente, sem a 

solicitação do usuário, uma vez que nenhuma irregularidade tiver sido encontrada e o 

cadastro for aprovado.  

Sociedades: De acordo. 

 

CAPÍTULO V – DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS  

 

62. O art. 51 destina a RB não-monetária a várias atividades, inclusive às instituições 

públicas nacionais de pesquisa e desenvolvimento, conforme o inciso VI. As instituições 

privadas de P&D não serão beneficiadas por essa modalidade de RB, deixando de fora 

instituições como as Pontifícia Universidade Católica (PUCs). Essas e outras instituições de 

P&D tem um importante papel no desenvolvimento científico do País e não poderão ser 

contempladas.  

Sociedades: Não foi consenso entre as sociedades se as instituições privadas deveriam ser 

consideradas na repartição de benefícios. 

 

63. O art. 55 trata do acordo de RB entre o usuário e o provedor e levantou-se a 

possibilidade de o CGen ter um mecanismo de assessoramento jurídico e técnico que 

resguarde as comunidades nos processos de RB. O § 2º da art. 100, prevê recursos para 

essas atividades, uma vez que o “FNRB poderá apoiar projetos e atividades relacionados à 

elaboração de protocolos comunitários”. Os protocolos comunitários são instrumentos que 

estabelecem o acesso ao CTA com o consentimento prévio fundamentado 

doprovedor/comunidades, com termos e condições mutuamente acordados, preservando os 

direitos dos povos e comunidades aos recursos naturais e conhecimentos associados.  

Sociedades: De acordo. 

 

CAPÍTULO VI – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

64. Dos 14 artigos que tratam das infrações e sanções administrativas na Seção III do 

Capítulo VI, apenas 5, os artigos 81, 82, 89, 90 e 91, preveem que a multa seja substituída 

pela advertência, mesmo havendo uma gradação das sanções, como previsto no art. 27, § 1º 

da Lei nº 13.123/2015. O Decreto prevê basicamente multa pecuniária.  

 

§ 1º A sanção de multa poderá ser substituída pela de advertência, quando favoráveis as 

circunstâncias previstas no art. 72.  

Sociedades: De acordo. 

 

65. O art. 86 também traz insegurança jurídica aos pesquisadores, pois traz punição 

pecuniária para informações falsas ou enganosas e ainda prevê a sanção em dobro caso o 

PG tenha sido remetido ou enviado ao exterior. Não há descrição de critérios para qualificar 

“falso ou enganoso”, o que torna a decisão discricionária e transfere poder excessivo ao 



agente autuante. O Decreto que deveria explicitar pontos da Lei, acaba gerando mais 

dúvidas e insegurança aos pesquisadores.  

 

Art. 86. Elaborar ou apresentar informação, documento, estudo, laudo ou relatório total ou 

parcialmente falso, ou enganoso, seja nos sistemas oficiais ou em qualquer outro 

procedimento administrativo relacionado ao patrimônio genético ou ao conhecimento 

tradicional associado:  

(...)  

Parágrafo único. A sanção prevista no caput será aplicada em dobro se a informação, 

documento, estudo, laudo ou relatório total ou parcialmente falso ou enganoso for 

referente à remessa ou ao envio de amostra para prestação de serviços no exterior.  

Sociedades: De acordo. 

 

66. Os artigos 89 e 90 tratam das sanções aplicáveis à quem não se adequar ou não se 

regularizar, conforme os artigos 37 e 38 da Lei nº 13.123, respectivamente. Assim como os 

artigos 103 e 104 do Capítulo VIII, que tratam das disposições transitórias sobre a 

adequação e a regularização de atividades. O usuário que realizou acesso ao PG ou CTA, 

que explorou economicamente produto acabado ou material reprodutivo oriundo do acesso, 

que realizou remessa ou que divulgou de dados ou informações sobre CTA no período de 

30 de junho de 2000 e 17 de novembro de 2015, deverá se enquadrar na nova Lei. Indaga-se 

se a Lei de 2015 pode retroagir a um período até mesmo anterior a MP 2.186-16/2001. 

Como deve proceder aquele pesquisador que já encerrou suas atividades antes mesmo da 

promulgação da nova Lei de Biodiversidade? Se ele não fizer novo cadastro, sofrerá as 

sanções previstas nos artigos 89 e 90?  

Sociedades: De acordo. 

 

CAPÍTULO VII – DO FUNDO NACIONAL PARA A REPARTIÇÃO DE 

BENEFÍCIOS E DO PROGRAMA NACIONAL DE REPARTIÇÃO DE 

BENEFÍCIOS  

 

67. O Capítulo VII trata do FNRB e do PNRB e o art. 97 traz a composição do Comitê 

Gestor desse Fundo. O Comitê é formado por 8 representantes do Governo Federal, 7 de 

entidades ou organizações representativas das populações indígenas, 

comunidadestradicionais e agricultores tradicionais e apenas um da Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência SBPC, com um total de 16 membros. Ressalta-se que número 

par não é aconselhável para a composição de comitê deliberativo. Há ainda a preocupação 

com a extinção do MDA, mesmo problema levantado para a composição do Plenário do 

CGen.  

Sociedades: Como já dito anteriormente em todas as instâncias consideradas no decreto a 

academia está sub-representada. Reafirmamos a necessidade de que haja uma revisão séria 

com relação a essa representatividade.  

 

68. Para a composição do CGen, o Governo foi representado apenas por seus Ministério, 

sem levar em conta a importante participação do CNPq, Embrapa e Fiocruz. Já para o 

Comitê Gestor do Fundo, o Governo será representado por Ministérios e por órgãos como a 

Funai e Iphan. Para que haja uma harmonia entre os representantes federais, recomenda-se 

que a Funai seja substituída pelo Ministério da Justiça e o Iphan, pelo Ministério da Cultura. 

Vale considerar ainda a participação da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), por sua 

competência com os assuntos a serem tratados pelo Comitê.  

Sociedades: De acordo. 

 



69. Como esse Fundo será utilizado para projetos de CT&I, sugere-se que o setor 

acadêmico seja mais bem representado no Comitê, com a presença de mais membro do 

setor, não apenas um representante da SBPC.  

Sociedades: De acordo. é importante incluir as Sociedades Científicas envolvidas com 

biodiversidade. 

 

70. Ainda no mesmo artigo, questiona-se o § 5º que, assim como a composição do CGen, 

prevê o pagamento de despesas de deslocamento e estada apenas para os representantes de 

entidades ou organizações representativas das populações indígenas, comunidades 

tradicionais e agricultores tradicionais. Mais uma vez, o princípio constitucional da 

isonomia não foi aplicado para dar o mesmo tratamento a todos os participantes do Comitê.  

Sociedades: De acordo. 

 

71. O art. 98, que trata das competências do Comitê, define, em seu inciso IX, que este 

poderá “estabelecer instrumentos de cooperação e repasse de recursos com instituições 

públicas nacionais de pesquisa, ensino e apoio técnico, inclusive com apoio financeiro do 

FNRB, para acompanhar as ações e atividades apoiadas pelo FNRB.” Assim como o art. 51, 

instituições privadas de P&D, que tem importante papel no desenvolvimento científico do 

País, não serão contempladas com auxílio do FNRB.  
Sociedades: Não foi consenso entre as sociedades se as instituições privadas deveriam ser 

consideradas na repartição de benefícios. 

 

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE A ADEQUAÇÃO 

E A REGULARIZAÇÃO DE ATIVIDADES  

 

72. O art. 104 lista as atividades que devem se regularizar nos termos da Lei nº 

13.123/2015. O inciso IV trata de dados ou informações de CTA e gera uma série de 

questionamentos: Como será feito o rastreamento? Como serão tratadas informações 

disponíveis na internet? E a transmissão de dados jornalísticos, como aqueles feitos, por 

exemplo, pela NationalGeographics?  

 

IV divulgação, transmissão ou retransmissão de dados ou informações que integram ou 

constituem conhecimento tradicional associado.  

Sociedades: De acordo. 

 

73. O § 2º do mesmo artigo cita “pesquisa científica”, termo não usado pela nova Lei. 

Questiona-se então quais atividades deverão ser regularizadas e quais os conceitos que 

serão utilizados por esse Decreto.  

 

§ 2º Na hipótese de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional 

associado unicamente para fins de pesquisa científica, o usuário estará dispensado de 

firmar o Termo de Compromisso, regularizando-se por meio de cadastro ou autorização da 

atividade, conforme o caso. 

Sociedades: De acordo. 

 

CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES FINAIS  
74. As disposições finais trazem pontos preocupantes para o desenvolvimento da CT&I no 

País, como, por exemplo, o art. 107.  

 

Art. 107. Os seguintes testes, exames e atividades, quando não forem parte integrante de 

pesquisa ou desenvolvimento tecnológico, não configuram acesso ao patrimônio genético 

nos termos da Lei nº 13.123, de 2015:  



(...)  

VI - comparação e extração de informações de origem genética disponíveis em bancos de 

dados nacionais e internacionais;  

(...)  

Parágrafo único. Não configura acesso ao patrimônio genético a leitura ou consulta de 

informações de origem genética disponíveis em bancos de dados nacionais e 

internacionais, ainda que sejam parte integrante de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico 
Sociedades: De acordo. 

 
75. A revisão bibliográfica e pesquisa teórica a bancos de dados nacionais e internacionais é 

parte rotineira da pesquisa científica no mundo todo. De acordo com o inciso VI desse 

artigo, configurará acesso ao PG quando informações de origem genética forem usadas para 

comparação e extração como parte integrante de pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico. O parágrafo único desse artigo afirma que leitura ou consulta de informações 

de origem genética disponíveis nos bancos de dados não configuram acesso ao PG, mesmo 

que façam parte integrante de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. O parágrafo único é 

inócuo, uma vez que leitura e consulta se confundem na prática com comparação e 

extração. A ferramenta Blast (Basic Local Alignment Search Tool), por exemplo, é um 

algoritmo que lê, consulta, compara e extrai informações de sequencias de aminoácidos e de 

nucleotídeos de um banco de dados público. Como será enquadrado o pesquisador que 

utilizar essa ferramenta?  

Sociedades: Retirar o trecho “como parte integrante de pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico” pois não está escrito no artigo da Lei. 

 

76. Cabe lembrar que os bancos de dados nacionais e internacionais são de domínio público 

e não cabe controle e/ou penalidade sobre informações desse tipo. Dessa forma, apenas o 

pesquisador brasileiro será punido por esse Decreto. Isso representa uma desvantagem 

competitiva no setor de inovação, uma vez que o pesquisador que atua fora do território 

nacional poderá acessar, sem maiores dificuldades, bancos públicos de sequências e 

produzir substâncias de interesse médico, industrial ou agrícola, sem burocracia. O Brasil 

assinou, porém não ratificou, o Protocolo de Nagoya. A adoção desse tratado deveria ser 

desencorajada por países que atuam firmemente no setor biotecnológico por não possuir um 

racional jurídico na repartição de benefícios.  

Sociedades: Retirar o trecho “O Brasil assinou, porém não ratificou, o Protocolo de 

Nagoya. A adoção desse tratado deveria ser desencorajada por países que atuam firmemente 

no setor biotecnológico por não possuir um racional jurídico na repartição de benefícios.” 

 

77. Apesar do MCTIC ter solicitado a Casa Civil a supressão desse inciso e do parágrafo 

único, isso não aconteceu. Em 22 de maio de 2014, foi publicada pelo CGen a Orientação 

Técnica Nº 10 que resolvia que “a leitura, consulta, comparação, averiguação, inquirição e 

extração, incluindo outras atividades realizadas in silico, de informações de origem genética 

disponíveis em bancos de dados nacionais e internacionais de domínio público não se 

sujeitam à autorização de acesso ao patrimônio genético”. Não é possível compreender 

porque a nova norma faz diferenciação entre termos como leitura, consulta, comparação e 

extração. Há uma sugestão de redação para esse artigo, conforme Anexo III.  
Sociedades: De acordo. 

 

78. O grupo de trabalho sugeriu questionar a SBPC, a ABC e a Embrapa-Cenargen sobre 

esse artigo. Quando as atividades listadas nesse artigo não seriam parte integrante da 

pesquisa? Como serão tratados temas como biologia sintética?  

Sociedades: De acordo. 



 

79. O art. 117 diz respeito a competência do MCTIC, publicada no Decreto 98.830/1990, 

que “dispõe sobre a coleta, por estrangeiros, de dados e materiais científicos no Brasil”. De 

acordo com o art. 2º. desse Decreto, compete ao “MCT avaliar e autorizar, sob as condições 

que estabelecer, as atividades (...), bem assim supervisionar sua fiscalização e analisar seus 

resultados. ” Não compete ao MCTIC supervisionar e controlar as atividades de pesquisa, 

uma vez que não é um órgão fiscalizador.  

 

Art. 117. O disposto neste Decreto não exclui as competências do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação de supervisionar e controlar as atividades de pesquisas científicas 

em território nacional, quando realizadas por estrangeiros, que impliquem ingresso no 

país.  

Sociedades: De acordo. 

 

 

Assinam esse documento, 

 

Sociedade Botânica do Brasil 

Sociedade Brasileira de Bioquímica e Biologia Molecular 

Sociedade Brasileira de Fitopatologia 

Sociedade Brasileira de Melhoramento de Plantas 

Sociedade Brasileira de Micologia 

Sociedade Brasileira de Microbiologia 

Sociedade Brasileira de Recursos Genéticos 

Sociedade Brasileira de Zoologia 

Sociedade Entomológica do Brasil 

 


